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CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 22ª REGIÃO  –  ESPÍRITO SANTO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 22º REGIÃO-ESPÍRITO SANTO – CREF 22/ES 

Processo Administrativo de Compras nº 2024/000039 

1. OBJETO 

1.1. O objeto da presente Contratação de empresa para prestação, de forma contínua, dos serviços de cota-

ção, reserva, emissão, Remarcação, substituição para fornecimento de passagens aéreas e/ou terrestres 

nacionais e internacionais, sob demanda, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste instrumento e seus anexos: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
VIGÊNCIA Percentual 

Mínimo de 
Desconto 

Valor Total Estimado 

1 
Prestação, de forma contínua, dos 

serviços de cotação, reserva, 
emissão, remarcação, substituição 
para fornecimento de passagens 
aéreas nacionais e internacionais 

12 meses 12,514% R$60.000,00 

1.2. A coluna “taxa de desconto”, corresponde à média do percentual apurado no mapa de preços e os valores 

totais estimados representam a reserva orçamentária destinada à contratação das passagens aéreas; 

1.3. Esta contratação possui uma quantidade estimada de 40 bilhetes aéreos nacionais para o período de vi-

gência contratual de 12 meses, podendo sofrer alterações ao longo da execução, pois não temos uma 

base concreta para realizar as estimativas devido a não ter sido realizado contrato anteriormente; 

1.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e co-

merciais incidentes, taxa de administração, frete e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação. 

1.5. A quantidade e valores estimados de bilhetes aéreos nacionais e internacionais não constituem, em hipó-

tese alguma, compromissos futuros para o CREF 22/ES, razão pela qual não poderão ser exigidos nem 

considerados como quantidades e valores para pagamento mínimo, podendo sofrer alterações de acordo 

com as necessidades do CREF 22/ES, sem que isso justifique qualquer indenização à contratada; 

1.6. A contratação compreenderá os serviços de reserva, assessoramento, marcação, remarcação, emissão e 

cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais, incluindo o seguro de assistência de via-

gens para internacionais. 

1.7. Os serviços objeto desta contratação enquadram-se na categoria de bens e serviços comuns, por possuí-

rem padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, 

conforme justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar; 

1.8. A presente contratação adotará como critério de julgamento o maior desconto, sob o regime de emprei-

tada por Preço Global. 
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1.9. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura, sendo prorro-

gável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021. 

1.10. Devendo o mesmo ser aplicado sobre o valor Percentual de Desconto será aplicado sobre o valor do vo-

lume de vendas de passagens, inclusive sobre as tarifas promocionais e reduzidas disponíveis no momento 

da compra, excluída a taxa de embarque 

1.11. Trata-se de serviço de natureza continuada, nos termos do inciso XV do art. 6º da Lei 14.133/2021, pois 

sua interrupção pode comprometer o prosseguimento das atividades da Administração e sua contratação 

deve estender-se por mais de um exercício financeiro, visto que sua manutenção contínua é imprescindí-

vel para o funcionamento das rotinas administrativas deste Conselho 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Contratação de serviços de agenciamento e fornecimento de passagens aéreas para voos regulares naci-

onais e internacionais, através de empresa devidamente credenciada junto aos órgãos reguladores, visa 

para atender às necessidades de locomoção dos conselheiros, empregados, convidados e instrutores 

devidamente fundamentado para o Cref 22/ES. 

2.2. A escolha pelo transporte aéreo se justifica pelos ganhos relacionados ao tempo despendido, à segu-

rança do passageiro e ao custo-benefício desta modalidade de deslocamento.  

2.3. A contratação compreenderá os serviços de reserva, assessoramento, marcação, remarcação, emissão e 

cancelamento, visando atender as necessidades do CREF22/ES de comparecimento a compromissos em 

localidades distantes no desempenho de suas atividades institucionais.  

2.4. Atualmente, o Conselho Regional de Educação Física da 22ª Região -ES, não possui contrato para a pres-

tação dos serviços em questão. 

2.5. A ausência da presente contratação poderá impedir a realização de atividades importantes para o CREF 

22/ES, e comprometendo o cumprimento da missão institucional.  

2.6. Os serviços oriundos da contratação em questão também servem para os conselheiros, servidores e ou 

colaboradores Cref 22/ES que por vezes necessitam locomover-se para outras cidades dentro do país, 

com o intuito de participar de seminários, congressos, reuniões de serviço e solenidades em diversos 

órgãos. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A solução pode ser descrita como: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

agenciamento e fornecimento de passagens aéreas para voos regulares nacionais e internacionais, sob 

demanda; 

3.2.  A solução adotada para essa contratação de serviços de agenciamento e fornecimento de passagens aé-

reas em voos nacionais e internacionais consiste no desconto fixo para cada bilhete emitido; 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. A contratação deverá contemplar, no mínimo, os seguintes requisitos: 

4.2. A empresa deverá ser licenciada para agenciamento de passagens aéreas, e apresentar qualificação téc-

nica (referente a prestação do serviço; 

4.3. Disponibilidade de um sistema de reservas online, com emissão rápida e automatizada de bilhetes;  

4.4.  Flexibilidade na busca por tarifas e horários, incluindo várias companhias aéreas; 

4.5. Reserva e emissão de bilhetes aéreos, no âmbito do território nacional e, internacional de qualquer em-

presa aérea, sendo preferencialmente a tarifa mais econômica;  

4.6. Emissão de seguro-viagem para cobertura de viagens ao exterior;  

4.7. Disponibilizar atendimento personalizado, via múltiplos canais (telefone, e-mail, chat, outros);  



 

Avenida Nossa Senhora da Penha, 699, Torre B, Sala 703, Santa Lucia, Vitória/ES CEP: 29.056-250 
Telefax: (27) 3227-1622 

WhatsApp: (27) 99811-4107 

 

4.8. Suporte ao cliente 24 horas por dia, 7 dias por semana, para emergências e alterações de itinerário 

4.9. Equipe de atendimento especializada em gestão de viagens corporativas, apta a prestar informações e 

esclarecimentos; 

4.10.  Observar, rigorosamente, as normas que regulamentam o exercício de suas atividades, cabendo-lhe in-

teiramente a responsabilidade por eventuais transgressões; 

4.11. Atentar sobre a Instrução Normativa RFB Nº 2.145, de 26 de junho de 2023 que alterou a IN RFB nº 

1.234/2012 que dispõe sobre a retenção de tributos nos pagamentos efetuados pelos órgãos da adminis-

tração pública. 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A CONTRATADA deverá prestar os serviços transacionais de emissão, reemissão (alteração/remarcação), 

cancelamento e outras atividades correlatas de bilhetes de passagens aéreas nacionais e internacionais; 

5.2. Os bilhetes requisitados deverão estar disponíveis via e-mail conforme indicação da CONTRATADA, no 

endereço eletrônico do CONTRATANTE, a ser fornecido posteriormente, no prazo máximo de 06 (seis) 

horas corridas após a solicitação, e nos casos excepcionais de requisições urgentes deverão ser disponibi-

lizados, no prazo máximo de 01 (uma) hora; 

5.3. Disponibilizar atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante todos os dias da semana (inclusive 

sábados, domingos e feriados), por meio de telefone fixo e móvel, correio eletrônico, mensagem via apli-

cativo e outros recursos que permitam ao CONTRATANTE efetuar emissão e/ou alteração de bilhetes; 

5.4. Prestar assessoramento para a definição de melhor roteiro, horário e frequência de voos (partida/che-

gada), melhores conexões e tarifas promocionais, procedendo, ainda, quando solicitado pelo CONTRA-

TANTE, à filtragem dos resultados por meio de critérios diversos, tais como horários de embarque e de-

sembarque, duração de voo, escalas, conexões, classes, aeroportos, dentre outros; 

5.5. Pesquisar, antes da emissão do bilhete de passagem, e apresentar ao CONTRATANTE, as tarifas que no 

momento estiverem sendo praticadas pelas companhias aéreas, devendo optar pela de menor valor, co-

laborando na definição de melhor roteiro e informando sobre vantagens que o CONTRATANTE possa ob-

ter, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados e caso não sendo possível, informar o mo-

tivo; 

5.6. Assegurar o fornecimento das menores tarifas em vigor, praticadas por quaisquer das companhias aéreas 

do setor, inclusive tarifas promocionais ou tarifas-acordo; 

5.7. Nas hipóteses de solicitação, pelo CONTRATANTE, apenas do procedimento de reserva, ou seja, sem a 

formalização de imediata emissão de passagens aéreas, a CONTRATADA deverá efetuar, de forma auto-

mática – sem necessidade de nova solicitação por parte do CONTRATANTE – a sua tempestiva renovação, 

observadas as regras das companhias aéreas, de modo a garantir que as reservas efetuadas sejam reno-

vadas/refeitas durante toda a semana, não podendo haver cobrança de qualquer valor, ao CONTRATANTE, 

pelos procedimentos de reserva e de renovação de reserva, por parte da CONTRATADA; 

5.8. A execução dos serviços ocorrerá sob demanda; 

5.9. Reservar/emitir a passagem de menor preço, nacionais ou internacionais dentre aqueles oferecidos pelas 

companhias aéreas, inclusive as decorrentes da aplicação de tarifas promocionais ou reduzidas, para ho-

rários compatíveis com a programação da viagem, após prévia emissão de requisição do CONTRATANTE, 

para quaisquer destinos servidos por linhas regulares de transporte aéreo, atendendo rigorosamente às 

solicitações do CONTRATANTE em relação ao trecho indicado, companhia aérea escolhida, datas, horários, 

número do voo, marcação de assento e inclusão de bagagem, se necessário, com utilização de créditos 

aéreos; 

5.10. Os bilhetes emitidos deverão conter o nome do passageiro, o número do bilhete, o código localizador, a 

companhia aérea, os trechos, as datas, os horários e as regras aplicáveis à tarifa, os números de voos, os 

valores de tarifa, os assentos prioritários, bagagens extra, e a taxa de embarque 
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5.11. Efetuar a marcação de assentos indicados pelo CONTRATANTE, sendo que, em caso de inoperância do 

sistema, deverá adotar as providências cabíveis, junto aos balcões das companhias aéreas do aeroporto, 

sem que isso implique o acréscimo nos preços contratados; 

5.12. As reservas, emissões ou cancelamentos deverão ser realizados dentro do prazo estabelecido pelo CON-

TRATANTE 

5.13. A alteração do bilhete de passagem deve ser precedida de nova cotação e reserva, visando subsidiar a 

decisão sobre a alteração ou cancelamento seguido de nova emissão, o que for mais vantajoso para a 

Administração; 

5.14. No caso do não cumprimento dos prazos estipulados para a emissão da passagem, , havendo majoração 

da tarifa em relação ao valor verificado na reserva, o fato deverá ser comunicado imediatamente ao CON-

TRATANTE para prévia autorização ou não da compra da passagem majorada. O não atendimento a esse 

procedimento implica que tal diferença será glosada pelo CONTRATANTE 

5.15. Excepcionalmente, em caráter de urgência, a emissão de bilhete de passagem aérea poderá ser solicitada 

pelo CONTRATANTE, sem a obediência aos prazos previstos nesse item, devendo a CONTRATADA, nesse 

caso, atender às solicitações com a agilidade requerida. 

5.16. Proceder, no momento do envio de bilhetes de passagem ao CONTRATANTE, à remessa do detalhamento, 

em língua portuguesa, das regras relativas às passagens então emitidas, sobretudo em relação aos valores 

e/ou percentuais a serem eventualmente cobrados e/ou reembolsados em caso de alteração, cancela-

mento, no-show, bagagem extra, acento prioritário e demais eventualidades 

5.17. Verificar, junto às companhias aéreas, e informar ao CONTRATANTE, os valores de multa e diferença tari-

fária no caso de remarcação e cancelamento de passagens, indicando a situação mais vantajosa, de forma 

a possibilitar ao CONTRATANTE a comparação e análise da melhor opção, entre solicitar o reembolso ou 

deixar o bilhete como crédito para futura utilização 

5.18. Nas hipóteses de emissão, com posterior cancelamento/alteração, em que as empresas aéreas não co-

brem valores ou multa por cancelamento/alteração de bilhete, a CONTRATADA deverá repassar o referido 

benefício ao CONTRATANTE, não devendo haver cobrança a esse respeito. A cobrança de taxa/multa de 

cancelamento e/ou alteração de bilhetes pela CONTRATADA deverá vir acompanhada de demonstrativo 

detalhado da respectiva companhia aérea 

5.19. Nos casos em que houver aumento de custo em alternativas viáveis no caso de não haver disponibilidade 

de vagas nas datas e horários requisitados, o valor inicial será complementado e, se houver diminuição de 

custo, deverá ser emitida nota de crédito em favor do CONTRATNTE, a ser utilizada como abatimento no 

valor da fatura posterior, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da solici-

tação formal; 

5.20. Assegurar a validade das passagens aéreas pelo período de no mínimo um ano, a partir da data de sua 

emissão, em se tratando de tarifa normal, conforme normas estabelecidas pelo Departamento de Aviação 

Civil, e, para as tarifas promocionais, validade estabelecida pela Companhias Aéreas; 

5.21. Na emissão de passagens internacionais deverá ser observada a legislação que regulamenta esta e servi-

ços afins, observadas as exigências do país de destino; 

5.22. Permitir a gestão e o acompanhamento de todas as viagens programadas pela CONTRATANTE, com fluxo 

de aprovação e relatórios gerenciais das atividades; 

5.23. Emitir relatórios gerenciais detalhados mensalmente, em formato .xls e .pdf, que possibilitem ao CON-

TRATANTE a realização de fiscalização e auditorias nas reservas efetuadas num determinado período, bem 

como informar as bases de dados do órgão e do governo federal sobre a aquisição de passagens aéreas 

por servidor; 

5.24. O preço das passagens aéreas e/ou terrestres, a ser cobrado pela CONTRATADA, deverá estar de acordo 

com as tabelas praticadas pelas companhias, inclusive em casos de tarifas promocionais, nas formas esta-

belecidas pelos órgãos governamentais reguladores; 

5.25. Sempre que solicitado, a CONTRATADA deverá informar os preços atuais das passagens, expressos em 

moeda corrente nacional e apurados na data da informação, na categoria ou classes indicadas, dentre 
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todas as empresas aéreas que mantém linhas para os locais de destino, sem inclusão de quaisquer encar-

gos financeiros ou previsão inflacionária. Da informação deverão ainda constar, os horários de partida e 

chegada, escalas e eventuais conexões; 

5.26. Os bilhetes de passagens que não forem utilizados em decorrência de mudança de plano ou cancelamento 

das viagens autorizadas pelo CONTRATANTE, emitidos e pagos, serão reembolsados pela CONTRATADA, 

em até 60 (sessenta) dias, contados da data do cancelamento, deduzidos os valores referentes às multas 

cobradas pelas companhias aéreas, emitindo Nota de Crédito em favor do CREF 22/ES na própria fatura 

mensal apresentada pela CONTRATADA. 

5.27. Quando do encerramento ou rescisão contratual, na impossibilidade de reversão da totalidade dos can-

celamentos efetuados, o montante a ser glosado deverá ser reembolsado ao CONTRATANTE mediante 

depósito em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE, no ato do encerramento ou rescisão 

contratual; 

5.28. CONTRATADA deverá enviar ao CONTRATANTE relatório das passagens adquiridas no respectivo período, 

juntamente com cada fatura e/ou nota fiscal, por meio eletrônico, constando as seguintes informações: 

a) Número da requisição/solicitação; 

b) Nome do passageiro; 

c) Identificação do bilhete (número, transportadora, horário e o trecho); 

d) Valor da tarifa aplicada (bilhete); 

e) Valor do bilhete; 

f) Valor da taxa de embarque; 

g) Cópia do bilhete de passagem; 

h) Número da fatura; 

i) Valor bruto da fatura; 

j) Valor líquido da fatura; 

k) Valor da dedução dos tributos; 

l) Valor do serviço de agenciamento de viagens; 

m) Valor da multa aplicada pela companhia aérea em razão do cancelamento das 

passagens não utilizadas, quando for o caso; 

n) Descrição de créditos referentes às passagens emitidas e não utilizadas; 

5.29. A CONTRATADA deverá manter o CONTRATANTE informado, tempestivamente, sobre quaisquer modifi-

cações das regras de emissão, remarcação, cancelamento e utilização das passagens pela ANAC, compa-

nhias aéreas e/ou órgãos afins 

5.30. A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, solicitar a comprovação do valor vigente das tarifas, na data 

da emissão dos bilhetes de passagens; 

5.31. Não será acrescido qualquer encargo, tal como ADE (Adicional de Emissão), ADEDU (Adicional de Emissão-

DU), DU, RAT (Repasse a Terceiros), RAV (Remuneração da Agência/ Agente de Viagens), SDU (Serviço 

DU), TRAV (Taxa de Remuneração da Agência/ Agente de Viagens), ou qualquer outra taxa ou sobretaxa 

sobre o valor da tarifa, das taxas e dos serviços como forma de remuneração pelos serviços prestados. 

5.32. Deverão ser entregues todas as notas fiscais ou faturas das companhias aéreas, relativas às passagens 

aéreas constantes das faturas, no momento de sua apresentação para pagamento; 

5.33. Havendo diferença em desfavor do CONTRATANTE, entre o valor cobrado e o valor informado pela com-

panhia aérea, a CONTRATADA deverá adotar providências com o objetivo de devolver os valores cobrados 

a maior por meio de notas de crédito 

5.34. A emissão da Ordem de Serviços ocorrerá após a publicação do resumo do instrumento contratual no 

PNCP; 

5.35. A CONTRATADA deverá informar os preços atuais das passagens, expressos em moeda corrente nacional 

apurados na data da informação na categoria ou classes indicadas, dentre todas as empresas aéreas que 

mantém linhas para os locais de destino, sem inclusão de quaisquer encargos financeiros ou previsão 

inflacionária, da informação deverão ainda constar, os horários de partida e chegada, escalas e eventuais 

conexões; 
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5.36. A CONTRATADA deverá providenciar a substituição de passagens quando ocorrer mudanças de itinerário 

de viagem ou de desdobramento de percurso, no prazo máximo de 2 (duas) horas, mediante solicitação 

do CONTRATANTE 

5.37. Os serviços poderão ser rejeitados pelo CONTRATANTE, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e no Contrato, devendo ser corrigidos/refeitos 

imediatamente, às custas da CONTRATADA sem prejuízo da aplicação de penalidades; 

5.38. A CONTRATATA deverá corrigir, às suas expensas, os serviços contratados antes de serem entregues para 

veiculação, isentos de vícios, defeitos ou incorreções 

 

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.1. A qualificação técnica será comprovada mediante apresentação de, pelo menos, um atestado de capaci-

dade técnica, compatível com o objeto desta licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, devendo constar, obrigatoriamente: 

a) Nome da empresa ou órgão que fornece o atestado; 

b) Endereço completo; 

c) Manifestação acerca da qualidade do serviço prestado; 

d) Identificação do responsável pela emissão de atestado com nome, função e telefone. 

6.2. Deverá também, apresentar registro da empresa na EMBRATUR – Empresa Brasileira de Turismo; ou ca-

dastro no Ministério do Turismo, nos termos da Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008 

6.3. Deverá apresentar declaração das empresas aéreas de operação em todo território nacional de que está 

autorizada a comercializar os respectivos bilhetes de passagens aéreas e que se encontra em situação regular pe-

rante estas empresas. 

7. GESTÃO DE CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as nor-

mas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o repre-

sentante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que con-

terá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.6. Fiscalização 

7.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos res-

pectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

8.  FISCALIZAÇÃODO CONTRATO 

Fiscalização Técnica 
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8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condi-

ções estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

8.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências rela-

cionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, III);  

8.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 

e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

V). 

8.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

8.2. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acom-

panhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 

11.246, de 2022). 

8.3. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempesti-

vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

8.4. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando rela-

tório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 

da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

8.5. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

8.6. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

8.7. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, adminis-

trativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu de-

sempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

8.8. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, X).  
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8.9. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

8.10. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 

do contrato. 

9. RECEBIMENTO 

9.1. O recebimento provisório será feito pela CONTRANTE, Fiscal designado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis, para efeito de verificação da conformidade da realização dos serviços com as especificações e condi-

ções exigidas neste Termo de Referência; 

9.2. O recebimento provisório do serviço não implica em sua aceitação. 

9.3. O recebimento definitivo será feito CONTRANTE, Fiscal designado, após a verificação conformidade com as 

exigências estabelecidas neste documento, e consequente aceitação do serviço prestado pela CONTRATADA, 

no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento provisório. 

9.4. O recebimento definitivo do serviço não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita execução 

contratual, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas. 

10. CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será mensal, de acordo com a demanda, mediante o fornecimento ao Cref 22/ES de NOTA 

FISCAL ELETRÔNICA, juntamente com a comprovação da regularidade fiscal exigidos pelo art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e 

pagamento no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, após a respectiva apresentação: 

10.2. Os valores apresentados já deverão incluir quaisquer tributos e encargos de qualquer natureza ou espé-

cie, custos e despesas diretos ou indiretos, não sendo considerados pleitos de acréscimos a estes ou a qual-

quer título, devendo os serviços respectivos serem prestados ao CREF 22/ES sem ônus adicionais. 

10.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

10.3.1. não produzir os resultados acordados, 

10.3.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

10.3.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

10.4. A CONTRATANTE efetuará o pagamento após o ateste na Nota Fiscal, de acordo com as descrições conti-

das na Nota de Empenho, contrato ou outro instrumento hábil, conforme o caso, por meio de boleto em 

nome CONTRATADA, desde que o serviço tenha sido prestado integralmente, aprovado e atestado pela fiscali-

zação da CONTRATANTE. 

10.5. A CONTRATANTE seguirá a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos. 

10.6. O CREF 22/ES reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato do atesto, o serviço não estiver de 

acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

10.7. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da CONTRATANTE. 

10.8. NOTA FISCAL ELETRÔNICA/NOTA FISCAL deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados 

quando na proposta, assim como, o número da contratação, os objetos, os valores unitários e totais; 

10.9. Na Nota Fiscal deverá obrigatoriamente constar no campo "OBSERVAÇÕES", (1) o número da nota de em-

penho, e (2) o número do processo. 

10.10.  Atentar sobre a Instrução Normativa RFB Nº 2.145, de 26 de junho de 2023 que alterou a IN RFB nº 

1.234/2012 que dispõe sobre a retenção de tributos nos pagamentos efetuados pelos órgãos da administra-

ção pública 

10.11.  No caso da CONTRATADA ser optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contri-

buições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), deverá apresentar, juntamente com a 
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nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, caso es-

teja indisponível o sistema de consulta disponibilizado pela Receita Federal. 

10.12. Caso não seja apresentada a Declaração de optante pelo Simples Nacional, a CONTRATANTE efetuará os 

recolhimentos, na forma da legislação, como não sendo optante pelo regime especial de tributação. 

10.13.  Caso haja incorreção no faturamento, os documentos de cobrança serão devolvidos para regularização e 

pagos em até 72 horas, a contar da sua nova aceitação, não cabendo atualização financeira sob hipótese al-

guma. 

10.14. É vedado à CONTRATADA, sob pena de rescisão do ajuste, negociar ou caucionar a Nota de Empenho re-

cebida para fins de operação financeira, ainda que relacionada com o objeto da avença. 

10.15. Constatada qualquer irregularidade nas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, os 

pagamentos serão sobrestados e a CONTRATADA será intimada a providenciar sua regularização. 

10.16. Caso a situação não seja regularizada, a CONTRATANTE efetuará apenas os pagamentos devidos pelo que 

já houver sido executado, após o início do procedimento de rescisão unilateral da avença, em face da configu-

ração de inexecução do ajuste, com fundamento no art.147 ao 150, combinado com o art. 155 ao 163 da Lei 

14.133/21. 

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. O fornecedor ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, na 
forma do art. 155 da Lei n° 14.133/21: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa du-
rante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, na forma do art. 156 
da Lei n° 14.133/21: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.3.  Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

11.4. Para aplicação das sanções, será observado o disposto no § 2° do art. 156 ao art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

 

12. RESCISÃO 

12.1. A inexecução total ou parcial do ajuste enseja a sua rescisão, sem prejuízo das penalidades previstas 

neste Termo de Referência. 
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12.2. O ajuste será rescindido pelo CONTRATANTE, se verificada a ocorrência de quaisquer das hipóteses elen-

cadas no artigo 137 da Lei n° 14.133/21. 

12.3.  A rescisão será formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla de-

fesa. 

12.4. O ajuste será rescindido caso o CONTRATANTE verifique que a qualidade dos serviços fornecidos pela 

CONTRATADA estejam fora das especificações necessárias. 

13. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS PARA COBERTURA DAS DESPESAS  

13.1. As despesas decorrentes da execução deste termo de referência correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentárias: 6.2.2.1.01.01.098 PASSAGENS – CONSELHEIROS/CONVIDADOS e 6.2.2.1.01.01.097 – 
PASSAGENS - FUNCIONÁRIOS. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

14.1. Incumbe à CONTRATADA, além das demais obrigações estabelecidas neste instrumento, manter durante 

toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas inclusive: 

14.2. Arcar com todas as despesas decorrentes e necessárias à efetiva execução dos serviços contratados, não 

sendo admitido nenhum acréscimo na proposta, tais como mão de obra própria ou locada, salários, diárias, 

alimentação, fretes, tributos em geral, incidências fiscais, comerciais, taxas e contribuições de qualquer 

natureza ou espécie, emolumentos em geral, seguros, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e 

quaisquer outros encargos necessários que venham a incidir direta ou indiretamente sobre a execução do 

objeto, não cabendo à proponente qualquer reclamação posterior. 

14.3.  Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou diminuições efetuadas até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme legislação pertinente. 

14.4. Executar os serviços dentro das melhores técnicas, zelo e ética, e dentro exigido pelas leis e obrigações 

legais pertinentes. 

14.5. Cumprir fielmente o presente contrato, inclusive os prazos de execução dos serviços nos termos acorda-

dos, executando-os sobre sua inteira responsabilidade; 

14.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua 

culpa ou dolo na execução dos serviços. 

14.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, toda as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

14.8. Manter-se, durante todo o processo licitatório, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, de acordo com o artigo 62 da Lei n° 

14.133/21 e item 7 do Termo de Referência. 

14.9. Fornecer o serviço ofertado, atendendo, rigorosamente, suas especificações, prazos e atividades previstas 

no Termo de Referência. 

14.10. Efetuar os ajustes aos serviços que não atenderem às especificações do objeto ou que forem re-

jeitados, sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo estipulado neste Termo de Referência. 

14.11. Assumir todas as responsabilidades resultantes da observância da Legislação e do fornecimento 

dos itens deste Termo de Referência. 

14.12. Responder por todos os tributos federais, estaduais e municipais que, eventualmente, incidirem 

sobre a avença, bem como acidentes de trabalho que, porventura, ocorrerem e todos os encargos sociais, 

trabalhistas e previdenciários. 

14.13. Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os custos, despesas e encargos resultantes do forne-

cimento do objeto deste Termo de Referência, no que couber. 

14.14. Atender prontamente quaisquer exigências da CONTRATADA, inerentes ao objeto de forneci-

mento da contratação. 

14.15. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado ao patrimônio do CONTRATANTE em razão 

de negligência, imperícia e imprudência de seus funcionários durante a prestação do serviço. 
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14.16. Adquirir as passagens de acordo com as instruções constantes no plano de voo remetido pelo 

CONTRATANTE, devendo nos casos de divergências e/ou contradições de informações, entrar em contato 

com o CONTRATANTE antes de efetuar a compra; 

14.17. Efetuar a compra das passagens, no prazo máximo de 06 (seis) horas, após a solicitação, exceto 

nos casos a serem informados pelo CONTRATANTE; 

14.18. Em casos de urgência o prazo estipulado,  passará a ser no máximo de 01 (uma) hora, após a 

solicitação. 

14.19. Enviar ao CONTRATANTE, juntamente com os espelhos das passagens solicitadas, o valor de cada 

trecho adquirido; 

14.20. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta. 

15. DEVERES DO CONTRATANTE 

15.1.  Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes, são 

obrigações do Contratante: 

15.2. Permitir acesso aos empregados da Contratada, devidamente identificados, às suas dependências para a 

execução do serviço; 

15.3. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitado pelo representante 

ou preposto da Contratada; 

15.4. Efetuar o pagamento devido pela execução do (s) serviço (s), desde que cumpridas todas as formalidades 

e exigências do contrato; 

15.5. Exercer a Fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados a esse fim; 

15.6. Comunicar oficialmente à Contratada qualquer falha verificada na prestação do serviço e exigir sua corre-

ção; 

15.7. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas especificações técnicas e 

nas atribuições, solicitando à Contratada as substituições e os treinamentos que se verificarem necessá-

rios; 

16. DO FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do Espírito Santo, para dirimir questões oriundas 
desta contratação. 

Vitória-ES, 27 de maio de 2024. 

 

DA APROVAÇÃO Aprovo este Termo de Referência e a Justificativa constante nos termos supracitados, ressaltando 
que todos os preceitos legais pertinentes deverão ser obedecidos, em especial as diretrizes supracitadas. 

 

 
GERENTE EXECUTIVA 

SUELLEN TORRES 

 

 

 
PRESIDENTE 

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 22ª REGIÃO 

 

 


